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Introdução 

Desde os primeiros protestos das ruas em junho de 
brasileira vem sendo vivida de um modo diferente. Os 

saram para o centro de discussão das rodas de bate-papo e 
medo de repressão ou censura. 

De fato, a democracia nos dias de hoje já não é mais 

dia das eleições. Vai além, para incluir a ideia deliberativa de 

a tomada de decisão política. Exige, ainda, que o resultado 

um mero processo formal de contagem de votos, requerendo 
nas eleições, igualdade entre os candidatos e livre formação da 

Porém, para que isso se efetive é necessário que o 
organizado e aparelhado por uma instituição forte e 

tarefa é conferida à Justiça Eleitoral, que embora seja um 

Poder Judiciário Federal, exerce ampla gama de tarefas. 

mativas para garantir o resultado do processo democrático. 

Isso parece que vem sendo bem desempenhado, visto que 

o processo eleitoral presidencial em 2014, realizada por pesquisauu1l 
de Harvard nos Estados Unidos e Sidney na Austrália, indica 
democracia de alta qualidade, ficando à frente de países como 

Apesar disso, pesquisas de opinião entre os brasileiros 
desconfiança institucional sobre o nosso processo eleitoral 
demostra um descompasso entre o que existe e o que o 
gerando desestabilidade democrática. 

Daí a preocupação do presente trabalho, que se volta 
o caso da urna eletrônica, que foi objetivamente y'ue~LlUl 

das eleições presidenciais em 2014, tendo sido peça de oeUlUUI 
PSDB junto ao Tribunal Superior Eleitoral. 

A despeito do resultado daquele pedido de auditoria 
qualquer fragilidade do sistema eletrônico de votação 

o mesmo persistiu, reabrindo a discussão quanto ao retorno 
que ensejará um aumento de gastos nas eleições de forma 

momento de grave crise financeira do país. 




